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Ao. 825/46 
AA/MIAht  Não tem estabilidade proviso-

ria o empregado em idade de convoca-
çao militar com menos de um ano de 
serviço, cabe-lhe, no entanto, o avi-
so previo, quando despedido sem jus-
ta causa. 

VISTOS E RL JD08 estes autos em que øo partés: co-

mo recorrente, Osmar Silva e, como recorrida, a Cia, de Carris, 

Luz e Força do Rio de Janeiro: 

O recorrente reclamou contra a Cia. de Carris, Luz e 

Força do Rio de Janeiro, iteintegraç o e pagamento de salários, 

alegando que foi admitido a seu serviço em 20/8/943 o dispensa-

do sem justa causa em 27/4/9 .  Invocou estabilidade por estar 

amparado no decreto-lei 5.689, de 22 de julho de 1943 por ser 

reservista e estar em idade de convocação para o serviço mili-

tar. 

Contestando a reolamaç o disse a reclamada que a re-

integraç o pleiteada no se juotiticá em virtude da dispensa 

ter-se verificado com justa cansa consistente em ato de impro-

bidade praticado pelo reclamante.  O ato de improbidade alegado 

pela empresa consiste no fato de que o reclamante, sendo troca-

dor de onibua ter dado o troco de Cr$ 2,00 a uma pae5ageira que 

lhe dera uma cédula de Cr$ 5,00, ficando com Cr 3,0O correspon-

dente &s três passagens de Cr* 1,00, que aquela dever-lhe-ia 

pagar. 

A 5a. Junta de Conci1ieq o 'e Julgamento do Distrito 

Federal por deoieao de fia. 18/19 julgou procedente a reclama-

ço, condenando a reclamada a reintegrar o reclamante, Osmar Sil-

va, em seus serviços com todas as vantagens da reintegração. 

.i vista do recurso ordinário interposto pela Cia. de 

Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro o Conselho Regional do Pra-
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Trabalho da la. Região, deu provimento ao recurso interposto para 

absolva-la da oondenaq o que lhe fora imposta. (fia. 39) 

Inconformado interpôs o empregado recurso extraordin-

rio para a extinta Câmara da Justiça do Trabalho, que por ac6rd o 

de 12 de março de 1945, publicado no Diário da Justiça de 17/4/45, 

Julgou procedente o recurso, anulou a decieao recorrida e deter-

minou a baixa doe autos ao Conselho Regional &  g para que pre-

ferisse novo julgamento, por mao ter aquêle tribunal apreciado a 

prova doa autos nem verificado e provado a falta grave atribuida 

ao reclamante. (fia. 54/55) 

Baixaram os autos, a o Conselho Regional do Trabalho da 

lá. Região proferiu novo julgamento, cionfIrmando o anterior. (fia. 

80). 

des a decisão que recorre emtraordinarianiente o em-

pregado àoa apoio na letra já e k do art. 896 da Conaolideçao das 

Leis do Trabalho, dando por violado o art. 8' da Consolidação das 

Leis do Trabalho, arte. 4 e 180 do Código de Processo Civil como 

subsidiárioe do aludido artigo.  ]!, deu como divergentes da deci-

ao pronunciada por aqu 1e Conselho o processo 11/43, bem como, 

considerou a incerteza da empresa em capitular a falta do emprega-

do, ora o fazendo na letra jj,  ora na letra e do art. 482 da Con-

sõl1daq o das Leia do Trabalho, tendo o Conselho Regional inclui-

do na letra k 

A Cia. recorrida apresentou as oonteataç ea de recurso 

afia. 67 dos autos. 

A Procuradoria da Justiça do Trabalho, opinou pela re-

forma do aresto recorrido. 

Isto ptsto, e 

C0NSID1 ND0, preliminarmente, que o recurso está legal-

mente tund em entado; 

C0NSID AND0, de mentis, que no provou a empregadora 

a alegada imp;Obidade por parte do empregado, hipótese suscitada 

pelo art. 482 letra a da Conaolidaç o das Leis do Trabalho; 
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CONSIDERANDO, que em virtude de juriaprudencia firmada 

por iate Conselho reconhece-se sómente ao empregado em idade de 

convooaq o militar direito e estabilidade provisória quando tem 

mate de um ano de serviço e que, no caso em espécie, o recorren-

te tinha menos de onze meses; 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho, pre-

liminarmente, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do 

recurso e,  ne 4tte, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, 

em parte, para assegurar ao recorrente direito tao sómente ao avi-

ío-pr4v1o, visto no ter havido justa causa para a dispensa.  Deu-

se por impedido o Con8elhoiro Waidemar Ferreira Marques.  Custas 

Ciente 

Rio, 11 de julho de 1946. 
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